
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 658.602 - RN (2015/0018423-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL 
ADVOGADO : DIJOSETE VERÍSSIMO DA COSTA JÚNIOR 
PROCURADOR : PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS 
TERMOS DO ART. 255 DO RSTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 
1. Consoante entendimento firmado por esta Corte, para a admissibilidade dos 
embargos de divergência é necessário que tanto o acórdão embargado quanto o 
aresto apontado como paradigma guardem idêntico grau de cognição, o que não 
restou demonstrado no caso dos autos. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e os Srs. Ministros João 
Otávio de Noronha, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão. 

Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, Presidente
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 658.602 - RN (2015/0018423-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL 
ADVOGADO : DIJOSETE VERÍSSIMO DA COSTA JÚNIOR 
PROCURADOR : PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA 
NOS TERMOS DO ART. 255 DO RSTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. PRECEDENTES. 
SEGUIMENTO NEGADO.

A parte agravante alega, em suma, que: (a) "o acórdão embargado merece ser 

reformado, pois, a contrario sensu é permitido o cabimento de Recurso Especial contra acórdão 

que haja violado diretamente dispositivo legal, que, no caso, disciplina o deferimento da medida de 

urgência, afrontando o art. 273 do CPC por ausência do preenchimento dos requisitos 

autorizadores da tutela de urgência"; (b) "a decisão embargada e os arestos utilizados como 

paradigmas guardam a devida similitude por tratarem de mesma matéria de direito, qual seja, o 

cabimento de Recurso Especial contra decisão que defere, indefere ou mantem liminar ou 

antecipação de tutela, quando o objeto do recurso for a violação direta a norma específica que 

dispõe sobre os parâmetros legais para a concessão da medida liminar, o art. 273 do CPC, sem, 

contudo, importar afronta às Súmulas 7 do STJ e 735 do STF".

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 658.602 - RN (2015/0018423-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS DO ART. 255 DO 
RSTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS. 
1. Consoante entendimento firmado por esta Corte, para a admissibilidade dos 
embargos de divergência é necessário que tanto o acórdão embargado quanto o 
aresto apontado como paradigma guardem idêntico grau de cognição, o que não 
restou demonstrado no caso dos autos. 
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não merece ser acolhida.

Consoante entendimento firmado por esta Corte, faz-se necessário, para a 

admissibilidade dos embargos de divergência, que tanto o acórdão embargado quanto o aresto 

apontado como paradigma guardem idêntico grau de cognição. 

Nesse sentido, confiram-se:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E O ACÓRDÃO PARADIGMA. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO.
1. O recurso especial não foi provido pelo acórdão embargado (a) por ausência 
de prequestionamento e (b) incidência da súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Nos julgados divergentes foi reconhecida a qualidade de instituição de direito 
público das fundações neles especificadas em razão da análise das atividades 
exercidas.
3. Nestas circunstâncias, as hipóteses não guardam similitude fática a justificar os 
embargos. Só existe dissenso jurisprudencial se houver pronunciamento sobre o 
mesmo tema de direito de forma diferente, nos julgados confrontados.
4. Embargos de divergência não conhecidos." (EREsp 534.547/RS, Rel. Min. 
FERNANDO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJ 3/9/2007)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ARESTOS PARADIGMA E EMBARGADO ORIUNDOS DA 
MESMA TURMA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
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RECURSO ESPECIAL E PARADIGMA QUE ADENTROU NO MÉRITO.
(...)
3. Não se admitem embargos de divergência, não havendo dissídio pretoriano, 
quando o aresto embargado restringe-se a não conhecer do recurso especial e o 
paradigma adentra no mérito da causa.
4. O decisório embargado não conheceu do recurso especial sob o entendimento 
de que o aresto de segundo grau baseou-se em matéria de cunho constitucional, e 
a parte não manifestou recurso extraordinário, o que atraiu a aplicação do verbete 
nº 126/STJ: (É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário). Por 
outro lado, constata-se que o paradigma colacionado ultrapassou o exame de 
admissibilidade, conhecendo do recurso, e adentrou no mérito da questão 
controvertida.
5. 'Não se discute, em embargos de divergência, o acerto ou desacerto na 
aplicação de regra técnica de conhecimento de recurso especial. Precedentes da 
Corte Especial e da primeira Seção' (AgRg nos EREsp nº 605480/MG, Rel. Min. 
Castro Meira).
6. Agravo regimental não-provido." (AgRg nos EREsp 789411/SP, Rel. Min. 
JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, DJ 1º/8/2006)

No caso dos autos, o agravo em recurso especial interposto pela parte ora embargante 

foi improvido aos fundamentos: (a) incidência, à espécie, do enunciado da Súmula 7/STJ; (b) "nos 

termos da Súmula 735/STF, aplicada por analogia, não cabe recurso especial contra acórdão que 

defere ou indefere medida liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a natureza 

precária da decisão".

A decisão monocrática foi mantida pelo colegiado, por seus próprios fundamentos.

Por outro lado, os paradigmas adentraram o mérito da controvérsia. 

Desse modo, ante a inexistência de exame da matéria de fundo pelo aresto 

embargado, resta evidenciada a falta de similitude fática entre os julgados, bem como a 

ausência de divergência jurisprudencial no caso. 

Conclui-se, pois, que a insurgência da embargante traduz mero inconformismo com o 

resultado da lide, o que não pode ensejar o conhecimento do presente recurso, a teor da farta 

jurisprudência desta Corte sobre o tema, que rechaça o conhecimento de embargos de 

divergência, quando não restar atendido o comando ditado no art. 266 do Regimento Interno 

desta Corte. Neste sentido: 

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO 
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. 
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JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEI Nº 9.250/95. INTENÇÃO 
PROCRASTINATÓRIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO DA 1.ª TURMA. PARADIGMAS DA 3.ª TURMA E DA 1.ª 
SEÇÃO. CISÃO DO JULGAMENTO (CORTE ESPECIAL, PRIMEIRO, E, 
DEPOIS, 1.ª SEÇÃO). ART. 266 DO RISTJ. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS DOS ARTS. 255 E 
266 DO RISTJ. SITUAÇÕES COMPARADAS DISTINTAS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA, REFERENTES À COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL, 
AOS QUAIS SE NEGOU SEGUIMENTO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Não é a via dos embargos de divergência a adequada para sanar eventual 
incorreção ou injustiça do acórdão embargado, sendo imprescindível para o 
conhecimento do recurso a demonstração de dissídio jurisprudencial, nos moldes 
dos arts. 255 e 266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Com 
efeito, o requisito central para a admissibilidade dos embargos é haver divergência 
de teses jurídicas em face da mesma hipótese fática, isto é, partindo-se de uma 
mesma premissa, ter-se alcançado conclusões diversas. Portanto, sendo 
dessemelhantes as hipóteses contrastadas, não prosperam os embargos.
2. Hipótese em que o acórdão embargado, depois de resolver a questão debatida 
no recurso especial (inclusão dos expurgos inflacionários em compensação de 
tributos recolhidos indevidamente), considerou que visualizava, "de maneira 
veemente, estar a agravante agindo de total má-fé na interposição do presente 
agravo. Há de se ter em consideração que o fato da agravante ter recorrido dessa 
maneira, revela sua patente intenção de procrastinar o feito, dificultando a solução 
da lide ao tentar esgotar todas as instâncias e impedindo, com isso, o 
aceleramento das questões postas a julgamento". 
3. O acórdão paradigma, no entanto, tratou de situação fático-processual diversa: 
discutia-se a legalidade de penhora de depósito bancário, em sede de agravo de 
instrumento, tendo sido o Banco do Brasil S/A condenado por litigância de má-fé 
pelo Tribunal de Justiça Estadual. No recurso especial, a correspondente multa foi 
excluída, sob o fundamento central de haver a instituição de crédito apenas se 
utilizado do recurso próprio, sem ser vislumbrado intuito protelatório do 
recorrente, situação que se diferencia, nesse ponto, do acórdão embargado.
4. Hipótese idêntica, envolvendo as mesmas partes, matéria e paradigmas, a Col. 
Corte Especial decidiu que "Neste contexto não há similitude entre 'os quadros 
fáticos das matérias jurídicas tratadas' a justificar providência tendente a sanar 
eventual divergência" (EREsp 546.164/RJ, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
FERNANDO GONÇALVES, DJ de 21/08/2006).
5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg nos ERESP 605072/PE, Rel. Min. 
Laurita Vaz, CORTE ESPECIAL, DJe de 08.02.2010). 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO  ANALÍTICO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS 
DO ART. 255 DO RSTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA 
ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. PRECEDENTES. EMBARGOS 
REJEITADOS.
(omissis)
II - A admissão dos embargos de divergência no recurso especial impõe o 
confronto analítico entre o acórdão paradigma e a decisão hostilizada, a fim de 
evidenciar a similitude fática e jurídica posta em debate, nos termos do art. 255 
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do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
III- Os embargos de divergência têm como pressuposto de admissibilidade a 
existência de similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados, sendo 
certo que in casu os acórdãos colacionados foram baseados em circunstâncias 
diversas, não possibilitando a configuração de dissídio.
(omissis).
VIII - Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg nos EDcl nos ERESP 
332871/MG, de minha relatoria, CORTE ESPECIAL, DJ de 09.05.2005). 

Por fim, saliente-se ser a finalidade dos embargos de divergência edificar julgados 

contrapostos, com o fito de uniformização do entendimento representado na tese jurídica mais 

acertada, situação não ventilada no caso em tela.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0018423-8 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 658.602 / 
RN

Números Origem:  20130174013  20130174013000100  20130174013000200  20130174013000300  
20130174013000400  20130174013000500  20130174013000600

EM MESA JULGADO: 17/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL
PROCURADORES : DIJOSETE VERÍSSIMO DA COSTA JÚNIOR

PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL
ADVOGADO : DIJOSETE VERÍSSIMO DA COSTA JÚNIOR
PROCURADOR : PEDRO DE ALCÂNTARA FARIAS SEGUNDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e os Srs. Ministros João 
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Otávio de Noronha, Og Fernandes e Luis Felipe Salomão.
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